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RESUMO 

 

A presente dissertação, vinculada à linha de pesquisa Sistema Jurídico-Penais 

Contemporâneos do Programa de Pós-graduação stricto sensu em Ciências Criminais da 

Faculdade de Direito, representa uma pesquisa expansiva e aprofundada, interdisciplinar, 

histórica sobre a (in)constitucionalidade e a (in)convencionalidade da incidência do adágio do 

in dubio pro societate na decisão de pronúncia, como forma de solução da dúvida judicial 

quanto aos indícios suficientes de autoria e prova da materialidade delitivas. Com base em 

discussões de ordem hermenêutica, buscou-se analisar o ato decisório, notadamente no que 

pertine à análise judicial das provas produzidas pelas partes. Nesse sentido, a investigação 

apurou que o protagonismo judicial, ao invés de proporcionar a proteção dos direitos 

fundamentais, funciona, em verdade, como resquício de uma cultura inquisitória da qual o 

Código de Processo Penal de 1941 e boa parte das Instituições jurídicas seguem vinculados. 

Além mais, a adoção do adágio referido como standard probatório, para solução da dúvida 

judicial, viola, ao mesmo tempo, a regra do in dubio pro reo, enquanto decorrência da presunção 

de inocência, e a dignidade humana, na medida em que submete uma pessoa a julgamento, a 

despeito da não segurança quanto aos requisitos mínimos para o proferimento da pronúncia. 

Por fim, nos termos da nova ordem constitucional instaurada em 1988, e da abertura normativa 

proporcionada pelos §2º e §3º, do artigo 5º, da Constituição da República, faz-se necessário o 

exercício do controle jurisdicional de convencionalidade dos atos normativos e judiciários, 

principalmente no bojo do processo penal. Trata-se, de um processo de internacionalização dos 

direitos humanos do qual o Brasil se faz integrante. Em breve levantamento, a pesquisa 

demonstrou que, a despeito de todo o esforço normativo interno e externo para a valorização 

dos direitos humanos, o Judiciário brasileiro, por meio de seus Tribunais Superiores, vem, 

sistemática e maciçamente, afastando a presunção de inocência para consagrar um brocardo 

incompatível com os valores fundantes da República. 

 

Palavras-chave: Presunção de inocência. Decisão de pronúncia. Controle jurisdicional de 

constitucionalidade e convencionalidade. In dubio pro societate. 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 This dissertation, linked to the Contemporary Legal and Criminal Systems line of 

research of the Graduate Program in Criminal Sciences stricto sensu of the Faculty of Law, is 

an expansive interdisciplinary, historical and in-depth study, concerning the unconstitutionality 

and unconventionality of how the adage in dubio pro societate incides into the judicial order, as 

a form of solving legal doubts as to the sufficiency of evidence as to criminal authorship and 

proof of materiality. Based on hermeneutical discussions, we seek to examine the decision-

making act, notably in judicial analysis of the evidence produced by the parties. In this sense, 

the study found that such judicial protagonism, rather than providing fundamental rights 

protection, functions in fact, as a reminder of the inquisitorial culture to which the of Criminal 

Process Code of 1941 and much of the legal institutions that followed are linked. The adoption 

of the referred to adage as a decision-making standard for the solution of legal questions, 

violates the rule in dubio pro reo, or the presumption of innocence and human dignity, to the 

extent that it submits a person to trial, despite no certainty as to the minimum requirements for 

the delivery of the verdict. Finally, under the new Constitutional order established in 1988, and 

opening rules provided by paragraph 2 and paragraph 3 of Article 5, of the Federal Constitution, 

it is necessary to exercise conventional jurisdictional control of normative or judicial acts 

especially in the course of criminal proceedings. All of this occurs, within the continuing 

process of human rights internationalization of which Brazil is part of. Through a brief review, 

the study shows that despite all of the internal and external regulatory efforts to secure human 

rights, the Brazilian Judiciary, through its Superior Courts, has both systematically and 

massively been removing the presumption of innocence, in order to consecrate an incompatible 

adage to the founding values of the Republic. 

 

Keywords: Presumption of innocence. Judicial order. Jurisdictional review of constitutionality 

and conventionality. In dubio pro societate. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho, situado na linha de pesquisa Sistema Jurídico-Penais 

Contemporâneos, tem relevância no contexto nacional posto que analisa a postura do juiz 

togado diante de uma dúvida razoável e em face da competência do Tribunal do Júri para 

a solução do mérito da causa penal referente aos crimes dolosos contra a vida, tentados 

ou consumados, momento em que, geralmente, tem prevalecido o uso do adágio do in 

dubio pro societate, como técnica dirimente da incerteza judicial. 

A abordagem contribui para o desenvolvimento da pesquisa científica na área, 

bem como no campo prático, no que tange à prestação jurisdicional, tendo como 

finalidade mor a busca pelo respeito aos direitos fundamentais, enquanto valores 

indissociáveis do Estado Democrático de Direito. 

Se alguém é processado indevidamente, sua dignidade corre sério risco. Dessa 

forma, os estudiosos e atores do sistema processual penal brasileiro devem zelar pelos 

valores consagrados na Carta Política, jamais optando por conveniências ideológicas que 

retirem do ser humano a condição de sujeito de direitos. O processo é um meio, e não um 

fim em si mesmo, para o acertamento da causa penal. O processo não se presta apenas 

para a aplicação de pena. 

O tema, portanto, traz à baila a importância de um país democrático valorizar os 

direitos que ele mesmo consagrou como fundamentais e que reconheceu em Tratados e 

Convenções Internacionais sobre Direitos Humanos (no caso, o Pacto de São José da 

Costa Rica). O direito fundamental à presunção de inocência e as regras que dele 

decorrem, por serem consequências do devido processo constitucional, convencional e 

legal, não podem sucumbir a soluções jurídicas desprovidas de procedência 

constitucional ou incompatíveis com a atual ordem constitucional e democrática. 

Não se pode admitir que o magistrado pronuncie uma pessoa, a despeito de 

ausência de convicção quanto aos requisitos exigidos para a prolatação desse ato 

processual, portando-se como um legítimo Poncio de Pilatos, que, ao fugir de sua 

verdadeira responsabilidade, ‘lava as mãos’, submetendo o acusado a todas as 

consequências danosas de um julgamento perante o Júri popular (cada vez mais exposto 

à interferência midiática, que trata os direitos fundamentais como fator de risco à 

segurança pública). 



 

 

A regra do in dubio pro reo, de matiz constitucional e convencional, não pode ser 

dispensada, nem tratada com pouca importância, principalmente, por aqueles que 

possuem o dever de zelar pelos princípios e direitos consagrados na Carta Magna. 

Mas para que haja séria discussão do tema, será analisada a postura do juiz diante 

de uma dúvida razoável sobre a presença ou não dos indícios suficientes de autoria e 

prova da materialidade, notadamente, no momento da elaboração da pronúncia. Se o juiz, 

diante da dúvida, decide pela impronúncia ou absolvição sumária do acusado, há falar em 

invasão de competência? 

A própria natureza jurídica do in dubio pro reo e do seu oponente in dubio contra 

reum1 ou pro societate também será alvo de estudo, afinal, nem todos os autores 

consideram esses institutos como princípios jurídicos (Sérgio Marcos de Moraes 

Pitombo2). 

A investigação, além do direito processual penal, repercutirá nos campos da 

epistemologia, da história, da criminologia (interdisciplinar por natureza), no direito 

constitucional, na hermenêutica jurídica e nos direitos humanos. 

Inicialmente se destaca a ligação com o Direito Constitucional, afinal, estuda-se a 

necessidade de que as leis sejam interpretadas a partir da Constituição da República, 

evitando-se justamente o oposto (que os textos normativos infraconstitucionais, 

notadamente os provenientes do período não democrático da história brasileira, passem 

por cima da Constituição da República). 

O dito acima é da maior relevância, pois como se observa da Exposição de 

Motivos do Código de Processo Penal, este diploma possui inspiração em documento 

legislativo italiano que à época estava sob o auge do regime fascista3. A Constituição da 

                                                 
1 Expressão utilizada pelo regime nazista: PRADO, Geraldo. Prova penal e sistema de controles 

epistêmicos: a quebra da cadeia de custódia das provas obtidas por métodos ocultos. 1. ed. São Paulo: 

Marcial Pons, 2014. 
2 PITOMBO, Sérgio Marcos de Moraes. Pronúncia e o in dubio pro societate. In: PIERANGELLI, José 

Henrique (coord.). Direito criminal. Vol. 4. Belo Horizonte: Del Rey, 2000.  
3´É o que se extrai do item II da Exposição de motivos do Código de Processo Penal, disponível em: 

<http://honoriscausa.weebly.com/uploads/1/7/4/2/17427811/exmcpp_processo_penal.pdf>: “As nulidades 

processuais, reduzidas ao mínimo, deixam de ser o que têm sido até agora, isto é, um meandro técnico por 

onde se escoa a substância do processo e se perdem o tempo e a gravidade da justiça. É coibido o êxito das 

fraudes, subterfúgios e alicantinas. É restringida a aplicação do in dubio pro reo. É ampliada a noção do 

flagrante delito, para o efeito da prisão provisória. A decretação da prisão preventiva, que, em certos casos, 

deixa de ser uma faculdade, para ser um dever imposto ao juiz, adquire a suficiente elasticidade para 

tornar-se medida plenamente assecuratória da efetivação da justiça penal. Tratando-se de crime 

inafiançável, a falta de exibição do mandato não obstará à prisão, desde que o preso seja imediatamente 

apresentado ao juiz que fez expedir o mandato. É revogado o formalismo complexo da extradição 

interestadual de criminosos. O prazo da formação da culpa é ampliado, para evitar o atropelo dos processos 

ou a intercorrente e prejudicial solução de continuidade da detenção provisória dos réus. Não é consagrada 

a irrestrita proibição do julgamento ultra petitum. Todo um capítulo é dedicado às medidas preventivas 



 

 

República é o texto responsável por conferir legitimidade aos demais atos normativos, 

razão pela qual, o intérprete deve privilegiar os princípios e regras constitucionais. 

Os direitos fundamentais, e o princípio da presunção de inocência é um deles, são 

aqueles direitos humanos consagrados nas constituições internas de cada país. Logo, um 

Estado só será democrático, e humanitário, se for capaz de respeitar os direitos 

fundamentais legitimamente consagrados e caros aos seus cidadãos4. 

Trata-se de temática afeta aos Direitos Humanos, já que o princípio da presunção 

de inocência ou de não culpabilidade consta de inúmeros documentos internacionais que 

elevam esse direito ao status de garantia de respeito à dignidade da pessoa, tal como, o 

direito de não ser processado ou exposto aos efeitos lesivos de um julgamento em plenário 

de Júri de forma descabida. 

Destaca-se, ainda, a influência da Criminologia no estudo proposto, ramo do 

conhecimento científico indispensável ao estudo das Ciências Criminais e que se adequa 

à abordagem do acusado (inocente, até que seja condenado definitivamente) e dos 

mecanismos de controle social, haja vista a cultura inquisitória na qual os atores judiciais 

estão envolvidos, sendo que muitos se autoproclamam responsáveis pela garantia da 

segurança pública5. 

Essa característica interdisciplinar da Criminologia tem bastante importância na 

obra já que a luta por um processo penal democrático invoca a abordagem de fatos 

históricos e políticos justificadores do atual momento vivido pelo Estado brasileiro. 

Com esses apontamentos, destaca-se que o capítulo 1 se dedicará, ainda que 

brevemente, a descrever a estrutura do Tribunal do Júri, passando pelo tratamento que 

recebe da Constituição da República até a organização que lhe é dada pelo Código de 

                                                 
assecuratórias da reparação do dano ex delicto. Quando da última reforma do processo penal na Itália, o 

Ministro Rocco, referindo-se a algumas dessas medidas e outras análogas, introduzidas no projeto 

preliminar, advertia que elas certamente iriam provocar o desagrado daqueles que estavam acostumados a 

aproveitar e mesmo abusar das inveteradas deficiências e fraquezas da processualística penal até então 

vigente. A mesma previsão é de ser feita em relação ao presente projeto, mas são também de repetir-se as 

palavras de Rocco: “Já se foi o tempo em que a alvoroçada coligação de alguns poucos interessados podia 

frustrar as mais acertadas e urgentes reformas legislativa”. 
4 “Na democracia constitucional não há prevalência da soberania frente aos direitos fundamentais. Nem 

mesmo a maioria parlamentar pode restringir os direitos fundamentais. Logo, em termos de organização do 

Estado este se legitima por uma nova ordem jurídica democrática, que não se sustenta pela prevalência do 

interesse da maioria frente à minoria, mas sim pela provisoriedade da maioria e da minoria” (BARROS, 

Flaviane de Magalhães; OLIVEIRA, Marcelo Andrade Cattoni. Os direitos fundamentais em Ferrajoli: 

limites e possibilidades no Estado Democrático de Direito. In: VIANNA, Túlio; MACHADO, Felipe 

(coords.). Garantismo penal no Brasil: estudos em homenagem a Luigi Ferrajoli. Belo Horizonte: 

Fórum, 2013, p. 83). 
5 CARVALHO, Salo. O papel dos atores do sistema penal na era do punitivismo: o exemplo privilegiado 

da aplicação da pena. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, p. 85. 



 

 

Processo Penal. Na oportunidade, buscou-se abordar a necessidade de que o 

procedimento do júri passe por uma atualização, a fim de que ele funcione, efetivamente, 

como uma garantia e não como um estorvo para o acusado de crime doloso contra a vida, 

tentado ou consumado. 

Já o capítulo 2 se ocupa das reflexões necessárias sobre a adoção do adágio do in 

dubio pro societate no direito processual brasileiro como standard probatório nos casos 

de solução da dúvida judicial. 

Nesse sentido, há que se questionar da utilização de adágios ou brocardos jurídicos 

como princípios gerais do direito. Sob a luz da hermenêutica jurídica, demonstra-se que 

essa prática não é mais consentânea com a virada ontológica e linguística promovida pela 

Filosofia da Linguagem e pela própria concepção acerca da natureza jurídica dos 

princípios. 

No que tange à abordagem criminológica, o destaque fica para o discurso de 

mitigação dos direitos fundamentais adotado por parcela considerável do Ministério 

Público e do próprio Judiciário, em que pese a ausência de previsão constitucional, 

responsável pelo combate à criminalidade. Para esse modo de pensar, e agir, os direitos 

humanos são considerados como verdadeiros auxiliares da impunidade. 

A procedência (ou pelos menos sua suposta, já que não se busca datar sua primeira 

utilização pelos juízes ou tribunais brasileiros na história) do adágio do in dubio pro 

societate não passou desapercebida deste trabalho. A investigação demonstrou que esse 

adágio geralmente foi utilizado por regimes e processos não democráticos, portanto 

autoritários e inquisitórios, para negar ao ser humano a sua condição de sujeito de direitos. 

Não há qualquer conformidade constitucional e convencional que possa justificar a 

utilização do in dubio pro societate no direito brasileiro. 

O segundo capítulo se encerra com a análise probatória referente às repercussões 

da adoção da teoria dos standards probatórios no processo penal brasileiro, ainda não 

constitucionalizado, apesar do texto de 1988. Analisa-se o protagonismo e os poderes 

instrutórios de ofício do juiz, a discricionariedade judicial e a (im)propriedade de 

utilização do adágio do in dubio pro societate como modelo de confirmação da decisão 

de pronúncia. 

Sobre os standards, o trabalho aborda a dificuldade em se definir no que se 

consiste a dúvida razoável e quem seria o órgão legitimado para tal mister. Já que se 

criticou o modelo de decisão judicial calcado na Filosofia da Consciência, atribuir ainda 



 

 

mais poderes discricionários ao julgador só colaboraria, demasiadamente, para o 

protagonismo judicial, tão nocivo ao Estado Democrático de Direito. 

A adoção do in dubio pro societate, além de inverter a ordem probatória, parte da 

falsa premissa de que os direitos e garantais fundamentais são interesses meramente 

individuais, portanto, se violados, o prejuízo só diria respeito à pessoa do acusado. Há 

que se romper com essa polarização entre o que seria de interesse público e o dito, apenas, 

de viés particular. 

No capítulo 3, a pesquisa se concentra na evolução normativa, notadamente no 

pós-segunda Guerra mundial, responsável pela evolução das relações internacionais e na 

necessidade de valorização e consagração dos direitos humanos não apenas nos planos 

internos (de cada país), mas também e principalmente, por meio das Convenções e 

Tratados sobre direitos humanos. 

Analisando a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, também conhecida 

como o Pacto de São José da Costa Rica, explicou-se a importância de que os conteúdo 

dos Tratados Internacionais sobre Direitos Humanos seja devidamente respeitado e 

integralizado ao ordenamento jurídico interno. 

Nessa senda, ao magistrado não é dado apenas a feitura de um controle de 

constitucionalidade dos atos e normas, mas também o de convencionalidade, 

promovendo, dessa maneira, a efetivação dos direitos humanos no Brasil. Com essa 

prática, ainda distante, o processo penal brasileiro se humaniza e se aproxima da 

democratização idealizada com a Constituição da República. 

Diante das preocupações levantadas com a pronúncia baseada na dúvida e de que 

esta se resolve em benefício do interesse coletivo, dois direitos fundamentais forma 

analisados à luz da Convenção Americana e da Constituição da República: a motivação 

das decisões judiciais e a presunção de inocência. 

O respeito a essas garantias, e obviamente, às demais, sinaliza o nível de civilidade 

do processo penal colocado em prática no Brasil. 

Finalmente, encerra-se o trabalho com um breve panorama da (in)observância dos 

direitos e garantias fundamentais mencionados pelo Supremo Tribunal Federal e pelo 

Tribunal da Cidadania. 

No que tange à metodologia empregada, quanto aos meios, a pesquisa é 

bibliográfica, pelo fato de a fundamentação teórico-metodológica ser necessária para este 

trabalho. Dessa forma, o desenvolvimento da pesquisa tem como base o estudo 

bibliográfico, desde um sumário resgate histórico da instituição do Júri popular, até o 



 

 

enfoque da (in)compatibilidade do brocardo do in dubio pro societate com a Constituição 

da República e com o Pacto de São José da Costa Rica, abrangendo, ainda, a análise de 

determinadas decisões judiciais. 

Para o presente estudo a metodologia é trabalhada de acordo com as necessidades 

para a elaboração de uma pesquisa com a maior credibilidade possível, assim busca-se 

em autores renomados a melhor compreensão do tema atendendo aos objetivos e questões 

norteadoras delineados para a pesquisa. Segundo Ruiz, a pesquisa que utiliza método, 

quando este é estabelecido e aprimorado, traz economia e chega a ser mais eficiente6. 

Por sua vez, ao analisar as razões determinantes para a feitura de uma pesquisa, 

Gil se depara com os seguintes grupos: os de ordem intelectual e os de viés prático7. 

Na busca de uma boa aplicabilidade dos métodos e de técnicas, far-se-á em uma 

pesquisa bibliográfica, onde será realizada uma leitura crítica das mais ricas literaturas 

com o intuito de promover o cotejo de ideias. 

O conteúdo deste trabalho se baseia nas leituras em dissertações, teses, 

monografias, artigos, revistas, livros e internet, buscando entendimento jurídico e 

qualquer fomento para um trabalho científico verídico. De acordo com Antonio Carlos 

Gil, “a pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já elaborado, 

constituído principalmente de livros e artigos científicos”8. 

Nesse contexto, vale lembrar que os resultados que serão demonstrados primam 

pela obediência do caráter científico da pesquisa que será realizada.  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
6 RUIZ, João Álvaro. Metodologia científica: guia para eficiência nos estudos. 6. ed. São Paulo: Atlas, 

2013. 
7 “Há muitas razões que determinam a realização de uma pesquisa. Podem, no entanto, ser classificadas em 

dois grandes grupos: razões de ordem intelectual e razões de ordem prática. As primeiras decorrem do 

desejo de conhecer pela própria satisfação de conhecer. As primeiras decorrem do desejo de conhecer pela 

própria satisfação de conhecer. As últimas decorrem do desejo de conhecer com vistas a fazer algo de 

maneira mais eficiente ou eficaz” (GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 5. ed. São 

Paulo: Atlas, 2010, p. 1). 
8 Ibidem, p. 29. 



 

 

CONCLUSÃO 

 

Este trabalho foi pensado e executado para atender a expectativas de ordem 

acadêmica e profissional, haja vista que já se vão onze anos do término da graduação, 

ocorrida no ano de 2004. Nesse período, ao se atentar para as práticas processuais penais 

e para considerável material literário produzido no país, percebeu-se que, malgrado não 

se trate de um tema inédito, ele não havia sido abordado com essa profundidade por boa 

parte da doutrina. 

Certamente, as aulas e experiências obtidas no Curso de Mestrado em Ciências 

Criminais, com cariz interdisciplinar, ampliou e qualificou, sobremaneira, a abordagem 

sobre a (in)constitucionalidade e a (in)convencionalidade da pronúncia lastreada na 

invocação do adágio do in dubio pro societate. 

Assim, há de causar preocupação o fato de parcela considerável do Judiciário, do 

Ministério Público, da Polícia Judiciária, da Advocacia e da própria Academia não se 

incomodar com a repetição exaustiva e, ousa-se dizer, pouco refletida do adágio do in 

dubio pro societate na realidade forense brasileira, notadamente, em sede de peças de 

acusação e de decisões de recebimento da denúncia e do pronunciamento do acusado 

(foco maior deste trabalho)9. 

Pode-se perceber em boa parte das decisões analisadas, que o Judiciário se 

esquece do seu papel de órgão contramajoritário no contexto democrático e guardião 

último dos direitos fundamentais e parte para uma atuação menos refletida e 

constitucional, quando se socorre de um brocardo sem enunciado, o qual, apesar disso, 

gera danos consideráveis a qualquer pessoa. A dúvida judicial não pode apenar a pessoa 

do acusado. 

Fala-se em falta ou pouca reflexão, por conta da procedência inquisitória, 

autoritária e fascista do brocardo do in dubio pro societate, também compreendido como 

in dubio contra reum, plenamente incompatível com os valores (dignidade da pessoa 

humana, cidadania, pluralismo, etc.) que edificam a democracia brasileira. 

Esse suposto distanciamento entre os interesses da sociedade e do indivíduo não 

é compartilhado por Norbert Elias10. Segundo o autor, não existe coletivo sem o 

                                                 
9
 Como se consignou no corpo do trabalho, já são observadas decisões interlocutórias que admitem a prova 

ilícita no processo com espeque no in dubio pro societate.  
10

 “Toda sociedade humana consiste em indivíduos distintos e todo indivíduo humano só se humaniza ao 

aprender a agir, falar e sentir no convívio com outros” (ELIAS, Norbert. A sociedade dos Indivíduos. 

Tradução de Vera Ribeiro. Rio de Janeiro: Zahar, 1994, p. 67).  



 

 

individual e não há todo, sem a parte. Ademais, o ser humano só se civiliza (ou se 

aproxima da humanização) quando, de fato, passa a interagir com outras pessoas 

(respeitando limites e vendo seus direitos obedecidos). A desconsideração do indivíduo 

em sua individualidade compromete também a coletividade. 

Essa colocação já é deveras relevante. Entretanto, em se tratando de violação ou 

risco de descumprimento de direitos fundamentais (humanos, das gentes...) não se pode 

reduzir essa questão a algo particular, individualista, de somenos importância. É interesse 

de toda a coletividade, de toda a sociedade e também do Estado de que os direitos 

humanos sejam considerados. 

Nessa senda, observa-se que a proliferação de acusações infundadas, perante o 

Tribunal do Júri ou outro órgão judiciário, caracteriza um grave ataque à dignidade da 

pessoa humana, que se vê obrigada a suportar as “misérias do processo penal”, conforme 

lição de Carnelutti, ainda que seja absolvido ao final do feito11. 

A pesquisa demonstrou que a sujeição de alguém a um processamento é algo sério 

e que deve ser levado a sério pelas autoridades policiais, ministeriais e judiciais 

envolvidas. Não se pode expor uma pessoa às mazelas de um processo penal 

(etiquetamento, insegurança quanto ao resultado do julgamento12, exposição na mídia, 

etc.), quando a fragilidade probatória for evidente, apesar do prosseguimento da ação. 

Este trabalho, portanto, não perde o foco do essencial, qual seja, não deixa de 

tratar o ser humano como pessoa, ainda que supostamente apontada como a responsável 

pela prática de infração penal. Trata-se, sem pestanejar, de uma investigação acadêmica 

que se presta a resgatar algo que muitas vezes fica pelo meio do caminho nos milhares de 

processos em trâmite pelos fóruns e tribunais brasileiros: a dignidade da pessoa humana. 

Não se trata de tarefa fácil, veja-se que em que pese reforma legislativa operada 

em 2008, o Código de Processo Penal brasileiro ainda conserva poderes instrutórios, e de 

ofício, ao juiz. Trata-se de cultura jurídica incompatível com a regra constitucional que 

prega a imparcialidade do julgador, precipuamente, pelo seu distanciamento das 

                                                 
11

 “O acusado sente ter a aversão de muita gente contra si; algumas vezes, nas causas mais graves, lhe 

parece estar contra ele todo mundo. Não raramente, quando o transportam para a audiência, é recebido pela 

multidão com um coro de imprecações; não raramente explodem contra ele atos de violência, contra os 

quais não é fácil protege-lo...” (CARNELUTTI, Francesco. As misérias do processo penal. Tradução de 

José Antonio Cardinalli. 2. ed. Campinas: Bookseller, 2002, p. 28).  
12

 Aqui se faz referência à exceção normativa vigente no Tribunal do Júri, no sentido de que os jurados não 

são obrigados a apresentar os motivos determinantes da decisão.  



 

 

atividades processuais desempenhadas pelas partes. A imparcialidade dos órgãos 

jurisdicionais é da essência de qualquer Estado democrático13. 

Nesse diapasão, a pesquisa deu especial atenção ao ato decisório e à necessidade 

de que os magistrados superem a Filosofia da Consciência, passando, com isso, a 

esperarem que o texto lhes diga algo, antes de perfazerem o caminho oposto. Assim como 

a discricionariedade normativa precisou ser superada, há que se vencer, também, a 

discricionariedade judicial, notadamente, quando essa interpretação coloca os direitos 

fundamentais em risco. 

Nesse aspecto da decisão penal, abordou-se a teoria dos standards probatórios, 

verdadeiros modelos de confirmação da decisão judicial, muito utilizados no direito 

estadunidense. Observou-se pela investigação empreendida, que a adoção de referido 

critério ou modelo para solução da dúvida razoável, bem como a própria definição dessa 

espécie de dúvida, estimularia a já acentuada e perigosa discricionariedade judicial (o juiz 

define o “quanto” de prova deve ser produzida pelas partes para o afastamento do estado 

de dúvida). Não se observa a existência de plena compatibilidade dessa técnica decisória 

com o direito pátrio, posto que, a exemplo da crítica feita acerca da profusão de princípios, 

os standards também seriam excessivamente subjetivos. 

Além mais, não se pode olvidar a possibilidade de adoção de standards capazes 

de afastar ou derrogar direitos fundamentais no bojo de processos penais, a exemplo do 

adágio do in dubio pro societate, merecidamente criticável. 

E no tema direitos fundamentais, é inevitável constatar o quão longe o processo 

penal brasileiro está da constitucionalização e democratização idealizadas na 

Constituição da República. Diz-se mais: está-se muito longe da humanização das práticas 

processuais, a despeito de todos os Tratados e Convenções Internacionais sobre direitos 

humanos ratificados pelo Brasil após a abertura conferida pela Carta de 1988. 

A propósito, no que tange à integralização dos direitos humanos, precipuamente, 

em virtude das redações dos parágrafos 2º e 3º do artigo 5º da Constituição da República, 

não há que se cogitar de qualquer colisão entre direitos fundamentais. Explica-se. Sempre 

                                                 
13

 “A democracia, ao contrário dos regimes autocráticos, em que a vontade do líder funciona como princípio 

de organização do poder, necessita do direito para estruturar-se como regime de governo. Do mesmo modo, 

a democracia é um regime de governo voltado para todo o povo, as decisões democráticas fundamentais 

tendem a expressar-se na forma de regras genéricas e abstratas, as leis. E ainda, como as funções executivas 

e judiciais devem conformar-se à deliberação popular, a lei determinada pelo povo de ser o guia das decisões 

sobre os casos concretos. Os membros do povo e dos órgãos de poder devem ter a possibilidade de recorrer 

a um terceiro imparcial para verificar se o direito que disciplina o funcionamento e do poder democrático 

e que é produzido por este poder está sendo obedecido” (BARZOTTO, Luis Fernando. A Democracia na 

Constituição. São Leopoldo: Editora Unisinos, 2005, p. 27).  



 

 

que uma Carta interna ou uma Convenção Internacional divergirem sobre a extensão da 

proteção a determinado direito humano, a interpretação mais favorável, mas extensiva, 

mais ampliada à dignidade da pessoa humana é a que prevalecerá14. 

Diante desse contexto, internacionalização dos direitos humanos, o magistrado 

deve promover, além do controle de constitucionalidade, também o controle jurisdicional 

de convencionalidade, agregando ao seu parâmetro de verificação de normas e atos o 

conteúdo dos Tratados e Convenções Internacionais sobre direitos humanos. Trata-se da 

melhor saída para que o ainda inquisitorial, fascista, autoritário e discricionário processo 

penal brasileiro fique cada vez mais distante das práticas forenses. 

Dito isso, o juízo competente, nos termos da Constituição e da legislação 

infraconstitucional (Código de Processo Penal), para o pronunciamento, o 

impronunciamento, a absolvição sumária ou a desclassificação do acusado é o juiz 

togado. Essa competência assim está definida no ordenamento jurídico brasileiro. Logo, 

os tribunais e juízos singulares não podem alterar essa estrutura, valendo-se de uma 

adágio malicioso e não recepcionado pela Constituição, para transferir aos jurados todo e 

qualquer julgamento, impondo ao acusado o fardo de uma acusação frágil. 

Obviamente, a decisão que encerra a primeira fase do procedimento do júri é uma 

decisão interlocutória importante, que não pode avançar no mérito da causa e que deve 

ser contida, principalmente no que diz a eventuais adjetivações. Ainda que assim seja, e 

de fato o é, não se pode admitir decisões de pronúncia que não enfrentem a prova 

judicializada, isto é, produzida no bojo da primeira fase do procedimento, em inequívoco 

prejuízo ao in dubio pro reo. 

O acusado não é mero objeto nas mãos do Estado. Ao acusado não se pode 

transferir o encargo de provar a fragilidade da pretensão acusatória e, por consequência, 

da decisão de pronúncia. Ao magistrado, por força do direito fundamental à obtenção de 

um decisão fundamentada, é vedado não avaliar se a acusação de prática de crime doloso 

contra vida, tentado ou consumado, possui indícios suficientes de autoria e prova da 

materialidade (uma fase de instrução probatória antecede à decisão de pronúncia, 
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 “Ocorre que tem sido aceito que os direitos humanos, até pela sua própria qualidade, não podem sofrer 

interpretação reducionista. Esta interpretação, a par de outros fundamentos, deflui com clareza da 

Convenção Americana, onde expressamente se prevê que os direitos acordados nos instrumentos não 

podem se prestar a prejudicar ou reduzir o alcance de outros direitos. Ou seja: o fato de um país ser 

signatário de um Pacto ou Convenção, de regra, não permite que utilize deste Pacto ou Convenção par 

reduzir direitos fundamentais já existentes no ordenamento interno” (BATISTI, Leonir. Presunção de 

Inocência: apreciação dogmática e nos instrumentos internacionais e Constituições do Brasil e 

Portugal. Curitiba: Juruá, 2009, p. 226). 



 

 

justamente, para que o Conselho de Sentença só se ocupe dos casos em que sua atuação 

for indispensável). 

Apesar dessa análise humanística do processo penal, a pesquisa de ementas de 

julgados realizados pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça no 

período de 2009 a 2016, via rede mundial de computadores, apurou que o brocardo do in 

dubio pro societate é amplamente aceito por esses tribunais, a despeito de todas as 

considerações feitas aqui sobre a inconstitucionalidade e a inconvencionalidade de sua 

incidência. 

Para que o processo penal retratado nos livros, na Constituição da República e nas 

Convenções Internacionais sobre direitos humanos de fato exista, há que se superar por 

completo o utilitarismo, o pouco zelo com as garantias processuais e o tratamento do 

acusado como se não fosse uma pessoa. 

Essa é a colaboração acadêmica e profissional que a pesquisa oferece aos 

pensadores, escritores, sujeitos processuais e demais envolvidos com a Ciência Jurídica, 

mas, fundamentalmente, à toda a sociedade, para que o caminho da civilidade, ainda que 

espinhoso, não sofra desvios, dirigindo a tudo e a todos para o destino final do arbítrio.  
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